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RESUMO 

 

O porco feral (Sus scrofa) é uma espécie invasora de origem eurasiana, com diversos 

efeitos para o meio ambiente, economia e saúde pública. Mesmo com ações de controle, 

vem expandindo globalmente sua área de ocorrência. Esta tese tem como objetivos: (1) 

avaliar o efeito da cobertura e do tipo de uso da terra sobre a ocorrência de porcos ferais 

no nordeste do Pantanal, região dominada pela pecuária e modificada pela criação de 

uma reserva (RPPN Sesc Pantanal) em 1997; e (2) discutir as ações de controle da 

espécie no país, propondo soluções baseadas em diagnóstico prévio de variáveis que 

expliquem a ocorrência de porcos ferais em escala regional. Entre os anos de 2010 e 

2012, obtivemos 577 registros da espécie em 355 sítios com armadilhas fotográficas na 

Reserva e no seu entorno. Com modelos de ocupação de sítios, avaliamos a relação 

entre a ocorrência do porco feral e oito classes de cobertura medidas em sua escala de 

efeito e o uso da terra (Reserva X não Reserva) de acordo com a paisagem do ano de 

2011. O modelo com menor perda de informação, considerando AICc, apontou que a 

ocorrência de porcos ferais está relacionada com a cobertura de pastagem em uma 

escala de efeito de 8.970 m e a existência da Reserva. Utilizamos esse modelo para 

estimar a ocorrência de porcos ferais em toda a região, para as paisagens dos anos de 

1985, 1990, 1995, 1999, 2002, 2006, 2011 e 2016. Em 32 anos, as estimativas 

evidenciaram um aumento de 7,86 vezes na probabilidade de ocorrência da espécie na 

região. Contudo, dentro da Reserva, a ocorrência decresceu 21,59 vezes desde 1990, 

enquanto na região do seu entorno a ocorrência aumentou 9,35 vezes. A ocorrência de 

porcos ferais tem forte relação com a cobertura da terra (pastagem, especialmente) e 

com o tipo de uso (menor ocorrência na Reserva). Um possível mecanismo para a baixa 

ocorrência na área da Reserva pode ser a ausência de áreas-fonte. Com essas evidências, 

o planejamento regional do uso da terra pode ser uma importante estratégia no controle 

da espécie. Sugerimos que a abordagem do controle do porco feral no Brasil tenha foco 

em um plano de monitoramento de longo prazo, com aferição constante das variáveis 

que explicam a ocorrência da espécie em escala regional. Com a aferição da eficiência e 

dos riscos das técnicas de captura utilizadas, esperamos reduzir o caráter 

excessivamente esportivo que a caça de controle do porco feral apresenta no Brasil. 

 

Palavras chave: espécie invasora, Sus scrofa, modelo de ocupação de sítios, escala de 

efeito, detecção imperfeita  



 

 

ABSTRACT 

 

The feral pig (Sus scrofa) is an invasive species of Eurasian origin, which has several 

effects for the environment, economy and public health. Despite of control actions, it 

has been expanding its distribution globally. This thesis aims (1) to evaluate the effect 

of land cover and type of land use on the occurrence of feral pigs in the northeast of the 

Pantanal, a region dominated by livestock and modified by the establishment of a 

reserve (RPPN Sesc Pantanal) in 1997; and (2) to discuss the species control actions in 

the country, proposing solutions based on previous diagnosis of variables that explain 

the occurrence of feral pigs on a regional scale. Between 2010 and 2012, we obtained 

577 records of the species from 355 sites with camera traps in the Reserve and its 

surroundings. Using site-occupancy models, we evaluated the relationship between the 

occurrence of the feral pig and eight land cover classes measured in its scale of effect 

and land use (Reserve X not Reserve), according to the landscape of the year 2011. The 

best model, considering AICc, pointed out that the occurrence of feral pigs is related to 

pasture cover on an scale of effect of 8,970 m and the existence of the Reserve into 

account. We used this model to estimate the occurrence of feral pigs across the region, 

for the landscapes of the years 1985, 1990, 1995, 1999, 2002, 2006, 2011 and 2016. In 

32 years, the estimates showed a 7.86 times increase in the probability of the species 

occurring in the total study area. However, within the Reserve, the occurrence has 

decreased 21.59 times since 1990, while the occurence has increased 9.35 times in the 

sorrounding region. The occurrence of feral pigs has a strong relationship with land 

cover (especially pasture) and land use (less occurrence in the Reserve). A possible 

mechanism for low occurrence in the Reserve area may be the absence of source areas. 

This evidence points that regional planning of land use can be an important strategy for 

this species control. We suggest that the approach to feral pig control in Brazil should 

focus on a long-term monitoring plan, with constant measurement of the variables that 

explain the occurrence of the species on a regional scale. With the assessment of the 

efficiency and risks of the capture techniques, we hope to reduce the excessive sporting 

character of the control hunting of feral pig in Brazil. 

 

Key words: invasive species, Sus scrofa, site-occupancy model, scale of effect, 

imperfect detection 
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INTRODUÇÃO GERAL 

 

A invasão biológica é um novo campo da ciência tem observado um extraordinário 

desenvolvimento desde a década de 70 (Davis 2006). Duas abordagens tem sido 

reconhecidas dentro do tema. Uma, “Eltoniana”, fortemente baseada em conservação e 

meio ambiente, dedutiva, de efeito top-down, onde o esforço para aplicar a teoria 

ecológica e os princípios da invasão biológica deve servir para auxiliar no 

desenvolvimento de programas de controle e manejo para invasões específicas (vide 

Elton (1958). Outra, “Asilomariana” – baseada na Conferência de Asilomar, em 1964, e 

descrita por Baker e Stebbins (1965) – estritamente científica, indutiva, de efeito bottom-

up, onde as colonizações/invasões individuais são examinadas para melhor informar a 

teoria ecológica e a compreensão do funcionamento de comunidades e populações. 

Apesar de restritos a poucos táxons, estudos sobre a invasão biológica revelaram 

relações entre as características de lançamento/soltura e as espécies envolvidas, bem 

como entre o sucesso de estabelecimento e a extensão da invasão (Kolar e Lodge 2001). 

Onde, por exemplo, a probabilidade de uma espécie de ave se estabelecer aumenta com 

o número de indivíduos soltos e de eventos de soltura enquanto a probabilidade de invasão 

de uma planta aumenta se a própria espécie tem um histórico de invasão e se ela se 

reproduz vegetativamente (Kolar e Lodge 2001). Em decorrência disso, sugere-se maior 

foco nas transições iniciais (transporte/translocação e soltura/lançamento), onde ações de 

manejo são mais eficientes para a prevenção do estabelecimento de espécies invasoras 

(Simberloff et al. 2013). 

Há evidências de que o potencial de invasão de algumas espécies do Velho Mundo é 

aparentemente maior que de espécies de outros continentes. Presumidamente isso decorre 

em razão de características adquiridas com os diferentes e frequentes distúrbios 

endógenos da história geológica recente, somados ao feedback positivo oriundo de 

distúrbios exógenos causados pelo homem desde o seu surgimento (Castri 1989). 

O porco feral (Sus scrofa) é uma espécie originária do Velho Mundo, eurasiana e norte 

africana, que foi introduzida em todos os continentes, à exceção da Antártida (Keuling e 

Leus 2019). Sua forma domesticada foi trazida ao continente americano com a 

colonização europeia, tornando-se selvagem no início do século XIV (Mayer 2017). 

Desde então o porco feral é considerado prejudicial à economia rural na América do Norte 
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e na Oceania, sendo responsável por prejuízos na agricultura (culturas anuais e perenes), 

e na pecuária, pela circulação de doenças (Bengsen et al. 2017; Mayer 2017). 

No meio ambiente, a atividade de porcos ferais modifica a estrutura do solo e 

disponibilidade de nutrientes (Long et al. 2017). Sua remoção aumenta a riqueza e 

densidade de plantas lenhosas nativas, assim como de serrapilheira, com consequente 

redução da área de solo exposto (Cole e Litton 2014). Devido a sua ampla plasticidade na 

dieta, o efeito da predação de frutos e sementes modifica a sucessão florestal (Dénes et 

al. 2018; Luskin et al. 2019), enquanto a predação sobre a fauna reduz populações de 

espécies particularmente sensíveis (Oja et al. 2017; Graitson et al. 2019), potencialmente 

podendo interagir com espécies relativamente similares como os taiassuídeos (Sicuro e 

Oliveira 2002; Sicuro et al. 2011). Há também preocupação de que a explosão 

demográfica de porcos ferais em muitas regiões do mundo possa resultar em um aumento 

na exposição de humanos a zoonoses, principalmente em eventos de caça (Ruiz-Fons 

2017), que é a principal forma de controle do porco feral no Brasil (Rosa et al. 2018). 

A população de porcos ferais do Pantanal brasileiro é conhecida como “porco-

monteiro” (Fig. 1). Esse colonizou ambientes naturais daquela região há mais de 200 

anos, provavelmente em razão de indivíduos domesticados que escaparam durante o 

período da Guerra do Paraguai (Desbiez et al. 2011), mas certamente já estava na região 

em períodos anteriores ao normalmente considerado, uma vez já estando na Bacia do 

Prata em períodos anteriores, cerca do ano de 1540 (Donkin 1985). Na região nordeste 

do bioma, de clima quente e úmido (Hofmann et al. 2016), a espécie apresenta preferência 

por ambientes de pastagem e não muito distantes da água, para atender tanto a necessidade 

de forrageio como de termorregulação, respectivamente (Cordeiro et al. 2018). A criação 

de uma grande área de Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN Sesc Pantanal) 

no ano de 1997 pelo Serviço Social do Comércio (Sesc), através da aquisição de fazendas 

de gado (Brandão et al. 2011), modificou a composição da paisagem, com redução de 

áreas preferenciais para o porco feral (Cordeiro et al. 2018). 
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Figura 1. Porco-monteiro (Sus scrofa) registrado através de armadilha fotográfica na 
região nordeste do Pantanal. 
 

No primeiro capítulo, são investigados quais são os efeitos das variáveis de cobertura 

e o tipo de uso da terra que melhor descreve o uso da espécie em uma região dominada 

pela pecuária e que vem se modificando desde a criação da Reserva. Para isso, utilizamos 

os registros de porcos ferais realizados através de armadilhas fotográficas e modelamos a 

sua ocorrência, levando em conta o efeito da detecção imperfeita nas estimativas, bem 

como a relação entre a ocorrência e a proporção de classes de cobertura terra e do tipo de 

uso (dentro e fora da Reserva) no ano de 2011. A partir dessa relação, estimamos a 

possível ocorrência média de porcos ferais na região em outros sete anos (1985, 1990, 

1995, 1999, 2002, 2006 e 2016), considerando a possibilidade de redução da ocorrência 

na área da Reserva e um acréscimo fora dessa ao longo do tempo. A constatação de um 

forte efeito da cobertura e uso da terra sobre a ocorrência de porcos ferais, com 

consequente reflexo no planejamento do uso de uma paisagem, poderia ser considerado 

como uma forma de controle dessa espécie invasora. 

No segundo capítulo, discutimos como é realizado o controle do porco feral no Brasil, 

contextualizando com o histórico normativo de ordenamento da atividade e apontando 

possíveis soluções, que passem por uma avaliação prévia que inclua um diagnóstico 
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robusto de variáveis que expliquem a ocorrência de porcos ferais em uma paisagem de 

escala regional. 
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CAPÍTULO I 

 

Efeitos do uso e cobertura da terra sobre a ocorrência de porcos ferais no nordeste 

do Pantanal, Brasil. A mudança do uso da terra poderia controlar a invasão? 

 

* Artigo original elaborado de acordo com formato do periódico Biological Invasions. 

 

Resumo 

 

O porco feral é uma espécie invasora com diversos efeitos para o meio ambiente, 

economia e saúde pública. Mesmo com ações de controle, vem expandindo globalmente 

sua área de ocorrência. Avaliamos o efeito da cobertura e do tipo de uso da terra sobre a 

ocorrência de porcos ferais no nordeste do Pantanal, região dominada pela pecuária e 

modificada pela criação de uma reserva em 1997. Entre os anos de 2010 e 2012, 

obtivemos 577 registros da espécie em 355 sítios com armadilhas fotográficas na região 

da Reserva e entorno. Com modelos de ocupação de sítios, avaliamos a relação entre a 

ocorrência da espécie e a cobertura (oito classes, medidas em sua escala de efeito) e o uso 

da terra (reserva X não reserva) da paisagem de 2011. O melhor modelo, considerando 

AICc, apontou que a ocorrência de porcos ferais está relacionada com a cobertura de 

pastagem em um raio de 8.970 m e com a existência da Reserva. Utilizamos esse modelo 

para estimar a ocorrência de porcos ferais em toda a região, para as paisagens dos anos 

de 1985, 1990, 1995, 1999, 2002, 2006, 2011 e 2016. Em 32 anos, as estimativas 

evidenciaram um aumento de 7,86 vezes na probabilidade de ocorrência da espécie na 

região. Contudo, dentro da Reserva, a ocorrência decresceu 21,59 vezes (desde 1990), 

enquanto fora dela aumentou 9,35 vezes. A ocorrência de porcos ferais tem forte relação 

com a cobertura da terra (pastagem, especialmente) e com o tipo de uso (menor ocorrência 

na Reserva). Um possível mecanismo para a baixa ocorrência na área da Reserva pode 

ser a ausência de áreas-fonte. O planejamento regional do uso da terra pode ser uma 

importante estratégia no controle da espécie. 

 

Palavras-chave: controle da invasão, espécie invasora, Sus scrofa, modelo de ocupação, 

escala de efeito, detecção imperfeita. 
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Introdução 

 

O porco feral (Sus scrofa) é considerado uma das 100 piores espécies invasoras do 

mundo, sendo causa de extinção de espécies por causa da sua capacidade de estabelecer, 

prosperar e dominar novos lugares (Lowe et al. 2000). Esta espécie possui muitos dos 

atributos de um invasor de sucesso, como ampla plasticidade a mudanças no ambiente, 

grande capacidade reprodutiva e alto índice de sobrevivência (Bieber e Ruf 2005). De 

origem eurasiana, atualmente o porco feral ocupa todos os continentes (exceto a 

Antártida) e muitas ilhas oceânicas (Barrios-Garcia e Ballari 2012). Suas populações 

continuam aumentando e colonizando novas áreas como resultado de introduções, da 

capacidade de expansão e adaptação da espécie a ambientes antrópicos, apesar dos 

esforços no desenvolvimento de diferentes programas de controle (Courchamp et al. 

2003). Recentemente, porcos ferais têm se estabelecido em novas áreas através de solturas 

de entusiastas da caça esportiva ou fuga de criadouros autorizados (Deberdt e Scherer 

2007; Mayer e Brisbin 2008). 

O porco feral provoca efeitos sobre o meio ambiente, a economia rural e a saúde 

humana (Barrios-Garcia e Ballari 2012). Sua presença modifica a estrutura do solo e 

disponibilidade de nutrientes (Long et al. 2017), e a sua erradicação aumenta a riqueza e 

densidade de plantas lenhosas nativas, assim como de serrapilheira, com consequente 

redução da área de solo exposto (Cole e Litton 2014). Devido a sua ampla plasticidade na 

dieta, o efeito da predação de frutos e sementes modifica a sucessão florestal (Dénes et 

al. 2018; Luskin et al. 2019), enquanto a predação sobre a fauna reduz populações de 

espécies particularmente sensíveis (Oja et al. 2017; Graitson et al. 2019). No meio rural, 

a espécie traz danos frequentes à agricultura, em culturas anuais e perenes (Lombardini 

et al. 2017), bem como na pecuária, através da transmissão de doenças (Meng et al. 2009) 

e hibridização com porcos-domésticos (Iacolina et al. 2018). Enquanto isso, a explosão 

demográfica de porcos ferais em muitas regiões do mundo pode resultar em um aumento 

na exposição de humanos a zoonoses, principalmente em eventos relacionados à caça 

(Ruiz-Fons 2017). 

Para conter essa espécie invasora, muitas formas de controle têm sido aplicadas, e a 

caça não tem funcionado quando utilizada como único instrumento de controle da espécie, 

sendo necessário duas ou mais técnicas consorciadas (Cruz et al. 2005; McCann e 

Garcelon 2008). Enquanto a caça se estabeleceu como principal instrumento de controle 

da espécie em países americanos (Ditchkoff et al. 2017; Gürtler et al. 2017; Rosa et al. 
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2017), a Austrália, adicionalmente, desenvolveu e tem utilizado o envenenamento através 

de iscas como forma relativamente mais eficaz e econômica no abate de larga escala 

(Cowled et al. 2006a; 2008). No entanto, o uso de veneno apresenta efeitos colaterais para 

animais silvestres que não são alvo de forma de controle (Cowled et al. 2006b). De todo 

modo, a expansão da área de ocorrência do porco feral e o aumento cada vez maior dos 

custos estimados para mitigação dos danos causados pelo mesmo – AU$ 106 milhões/ano 

na Austrália (Institute of Medical and Veterinary Science 2010) e US$ 1,5 bilhão/ano nos 

EUA (Pimentel et al. 2005) – têm levado pesquisadores ao desenvolvimento e uso de 

técnicas combinadas para a erradicação, com esforço posterior de monitoramento para 

evitar uma futura recolonização. 

Tanto para planejar o controle quanto para o monitoramento dessa espécie invasora, é 

fundamental compreender as relações entre porcos ferais e a paisagem, como os tipos de 

cobertura e de uso da terra que podem favorecer a sua ocorrência. Na Europa, se constatou 

uma ampliação da área de ocorrência da espécie na sua forma selvagem (javali), 

recolonizando novas áreas em um amplo espectro de tipos de ambientes naturais (semi-

árido, áreas úmidas, florestas e campos alpinos), e também áreas rurais, urbanas e 

suburbanas (Massei et al. 2015). O porco feral distribui-se por áreas de cultivo agrícola, 

próximas a florestas, para comportamentos alternados de forrageio e abrigo contra a 

ameaça de predadores naturais e caçadores humanos (Morelle e Lejeune 2015), e também 

para o conforto térmico (Choquenot e Ruscoe 2003). Em locais muito quentes, a 

necessidade de termorregulação determina sua relativa incapacidade de persistir longe de 

corpos d’água (Dexter 1998). 

O objetivo deste estudo foi avaliar o efeito da cobertura e do tipo de uso da terra sobre 

a ocorrência de porcos ferais no nordeste do Pantanal, uma região dominada pela pecuária 

e que vem se modificando desde a criação de uma reserva. A partir de registros de 

armadilhas fotográficas e utilizando modelos de ocupação que levam em conta o efeito 

da detecção imperfeita nas estimativas, avaliamos a relação entre a ocorrência da espécie 

e a proporção de classes de cobertura terra e do tipo de uso da terra (dentro e fora da 

Reserva) em 2011. Com base em Cordeiro et al. (2018), esperamos que pastagens, água 

e coberturas florestais (com relação negativa), sejam importantes para a ocorrência de 

porcos ferais. Também esperamos que a Reserva seja um tipo de uso desfavorável a 

ocorrência da espécie na região. A partir das relações entre ocorrência de porcos ferais e 

cobertura e uso da terra encontradas para o ano de 2011, estimamos a possível ocorrência 

média de Sus scrofa na região em outros sete anos (1985, 1990, 1995, 1999, 2002, 2006 
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e 2016), supondo uma redução da ocorrência na área da Reserva e um acréscimo fora dela 

ao longo do tempo. Uma vez observado um forte efeito dos padrões de cobertura e uso 

da terra sobre a ocorrência de porcos ferais, o planejamento do uso de uma paisagem 

poderia ser considerado como uma forma de controle dessa espécie invasora. 

 

Materiais e Métodos 

 

Área de estudo 

 

O estudo foi realizado em uma região de 396.969 ha no nordeste do Pantanal, Estado 

do Mato Grosso, Brasil (16°42’13” S, 56°14'55” W). A área de estudo inclui a Reserva 

Particular do Patrimônio Natural Sesc Pantanal (RPPN Sesc), grandes fazendas de 

pecuária extensiva e pequenas propriedades rurais. A RPPN Sesc ocupa uma área de 

108.000 ha e foi criada em 1997, a partir da aquisição de grandes fazendas de gado 

(Brandão et al. 2011). A paisagem da região é formada por matas alagáveis, matas secas, 

matas sempre verdes, savanas, tabocais (vegetação dominada por taquaras, do gênero 

Guadua), bamburros (vegetação arbustiva densa), campos e pastagens, esta última, de 

origem antrópica (Fig. I.1 e Material Suplementar Fig. I.S1). A região também possui 

dois grandes rios que correm no sentido NE-SO (Cuiabá e São Lourenço), assim como 

reservatórios d’água (tanques) que foram construídos para dessedentação do gado. A 

região apresenta um período de cheia, com o alagamento de extensas áreas (normalmente 

entre os meses de janeiro e março) e uma estação de forte seca, com incêndios e ausência 

de chuvas (entre os meses de julho e setembro). 

 

Coleta de dados 

 

Os registros de porcos ferais foram obtidos por armadilhas fotográficas dispostas em 

355 locais (Fig. I.1), durante o período de vazante e seca dos anos de 2010 (132 locais), 

2011 (151) e 2012 (72). Os locais de amostragem foram definidos buscando representar 

as diferentes classes de cobertura da terra na região e áreas dentro e fora da RPPN Sesc, 

considerando também permissão e facilidade de acesso. Duzentos e onze locais se 

encontravam dentro da RPPN Sesc e 144 em áreas de fazendas e pequenas propriedades 

rurais no entorno da Reserva. Entre os locais, foram amostrados tanques (32) e barreiros 

(20) da região, locais com grande visitação por animais domésticos e silvestres (Hofmann 
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2013; Coelho 2016). Uma armadilha foi disposta em cada local, ficando ativa por um 

período entre 11 e 25 dias. Utilizamos armadilhas fotográficas Reconyx PC90HO, com 

sensor infravermelho que acionam o disparo quando detecta a mudança de temperatura 

com a passagem de um animal (Welbourne et al. 2016). A armadilha foi instalada em 

uma altura que variou entre 30-50 cm. Ela possui 21 m de alcance durante o dia e entre 

15 e 18 m durante a noite (flash infravermelho), com ângulo de detecção de 40°. Portanto, 

a área de detecção triangular foi de 160 m² com luz natural e 82-118 m² à noite. 

A detecção pode variar conforme a quantidade de obstrução por vegetação ou terreno 

em frente à armadilha fotográfica, o que afeta a capacidade do sensor de perceber a 

mudança de temperatura e a chance de identificação da espécie na fotografia. Por isso, 

testamos o efeito da obstrução (variável categórica ordinal: 1 = até 1/3 de obstrução, 2 = 

de 1/3 a 2/3 de obstrução e 3 = acima de 2/3 de obstrução) e do tipo de local (variável 

categórica: tanque, barreiro ou qualquer local) em frente à câmera na detecção de porcos 

ferais (ver Análise de dados). 

Figura I.1. Mapa temático com os 355 locais amostrados com armadilhas fotográficas 
para registro da ocupação de porcos ferais no nordeste do Pantanal, Mato Grosso, Brasil. 
Classificação de cobertura da terra (ano de 2011) e limites da RPPN Sesc Pantanal na 
região, que também apresenta grandes fazendas de pecuária e pequenas propriedades 
rurais. 
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Avaliamos a composição da paisagem a partir de mapas classificados para a região 

com oito classes de cobertura da terra (Fig. I.1). Utilizamos imagens dos satélites Landsat 

5, 7 e 8 (resolução espacial de 30 x 30 m) para os anos de 1985, 1990, 1995, 1999, 2002, 

2006, 2011 e 2016, obtidas na plataforma Earth Explorer do U. S. Geological Survey 

(https://earthexplorer.usgs.gov). Considerando que há um forte componente estacional na 

região, foram utilizadas três datas para a classificação de cada ano, contemplando o auge 

da cheia, o final da vazante e o auge da seca. Aplicamos uma classificação supervisionada, 

com segmentação de imagem (Wegmann et al. 2016), às bandas 3, 4, 5 e 7 mais o índice 

de realce da vegetação (EVI) de cada uma das três datas para cada ano, utilizando o pacote 

ILMSImage 2.4 (Kralisch et al. 2012) através do programa QGis 3.2 (QGIS Development 

Team 2019). Os detalhes e a incerteza associada à classificação destes mapas estão sendo 

objeto de outro artigo (Coelho et al., em prep.). 

Assim como em outras espécies de mamíferos, as respostas a características da 

estrutura da paisagem são dependentes das escalas avaliadas e do contexto (Presley et al. 

2019). Por isso é necessário determinar a escala de efeito das variáveis de estrutura da 

paisagem, ou seja, a extensão de medida em que uma determinada variável possui relação 

mais forte com a ocorrência de uma espécie (Jackson e Fahrig 2014). Para cada um dos 

355 locais de armadilha fotográfica, calculamos os percentuais de cobertura de cada uma 

das oito classes em 111 escalas diferentes através do programa Fragstats versão 4.2.1 

(McGarigal et al. 2013). As escalas avaliadas foram estabelecidas como áreas circulares 

com raios de 60 m (0,01 km²) a 10.050 m (317,2 km²), em intervalos de 30, 90 ou 120 m, 

procurando abranger com segurança tamanhos de áreas de vida mínimo e máximo para a 

espécie (que alcança até 2 km² na região do Pantanal, segundo Oliveira-Santos et al. 

2011). 

 

Análise de dados 

 

A relação da ocupação de porcos ferais com a cobertura e tipo de uso da terra foi 

estimada através de modelos de ocupação de sítios de estação única (MacKenzie et al. 

2002). O modelo de ocupação de sítios é um modelo hierárquico, em que a ocorrência é 

estimada levando-se em conta o parâmetro de detecção estimado em um submodelo (Kéry 

e Royle 2016). Este modelo baseia-se em cinco premissas: (1) presença e ausência não 

mudam ao longo do estudo, (2) sem erro falso-positivo (não há superestimativa da 

ocorrência), (3) independência de ocorrência e detecção, (4) homogeneidade da 
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probabilidade de detecção e (5) modelo paramétrico com duas variáveis de Bernoulli 

como abstração razoável da realidade (Kéry e Royle 2016). Toda a análise de modelo de 

ocupação de sítios foi realizada através do pacote unmarked v1.0.0 (com a função 

“occu”), no ambiente R, versão 4.0.2 (R Core Team 2016). Utilizamos uma abordagem 

de informação teórica (Burnham e Anderson 2002), considerando o Critério de 

Informação de Akaike corrigido (AICc) para comparar diferentes hipóteses sobre as 

relações entre variáveis preditivas e a ocorrência e detecção de porcos ferais. 

Inicialmente, avaliamos quais variáveis podem ter efeito sobre a detecção de porcos 

ferais nos dados, já que esses efeitos, se importantes e não considerados, podem ter 

reflexo sobre as estimativas de ocorrência e das relações de ocorrência com as variáveis 

preditivas. Testamos a relação da obstrução na frente da armadilha fotográfica e do tipo 

de local da câmera. As predições são de que a detecção é menor em locais com maior 

obstrução na frente da armadilha fotográfica, e maior em tanques e barreiros pelo possível 

maior uso desses locais pelos porcos ferais. Competimos um modelo nulo (sem nenhuma 

variável explicativa para a detecção) com outro onde a detecção varia em função da 

obstrução em frente às câmeras, outro onde a detecção varia em função da existência de 

barreiros ou tanques em frente às câmeras e um quarto que considera as duas variáveis 

atuando em conjunto (obstrução e presença de barreiros ou tanques). Este último modelo 

apresentou o menor valor de AICc (menor perda de informação; Material Suplementar 

Tabela I.S1), sendo então mantidas as duas variáveis preditoras de detecção nas análises 

subsequentes. 

Posteriormente, avaliamos a escala de efeito de cada uma das oito variáveis preditivas 

da ocupação (classes de cobertura da terra). A porcentagem de cobertura de cada classe 

foi medida em 111 tamanhos de raios diferentes (extensões) e padronizada 

(transformação z). Para verificar em qual das extensões a relação de cada variável com a 

ocupação de porcos ferais há menor perda de informação, competimos 111 modelos, um 

para cada extensão, e selecionamos o modelo com menor AICc. Em seguida, buscamos 

determinar quais classes de cobertura melhor descrevem a ocorrência de Sus scrofa na 

região, competindo os modelos com cada classe de cobertura medida em sua escala de 

efeito e um modelo nulo (sem nenhuma variável preditiva da ocupação). As classes de 

cobertura em sua escala de efeito não apresentaram alta correlação (r de Pearson > 0,7; 

Material Suplementar Tabela I.S2). 

Também avaliamos os tipos de uso da terra, testando se o fato de um local estar situado 

dentro da RPPN Sesc poderia ter efeito sobre a ocorrência de porcos ferais. Supomos que 
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a ocorrência seja menor na Reserva, em decorrência de possíveis mecanismos como 

ausência de áreas-fonte ou maior presença de predadores. Assim, em uma competição 

final de modelos, consideramos um modelo nulo em ocorrência, um modelo com as 

classes de cobertura que melhor descrevem a ocorrência (identificadas no passo anterior), 

um modelo com a variável “RPPN” (categórica: dentro da Reserva ou fora da Reserva) e 

um modelo onde a ocorrência varia em função tanto da cobertura da terra quanto do tipo 

de uso. 

Por fim, o melhor modelo selecionado nesta última competição foi usado para estimar 

os valores de ocorrência de porcos ferais para toda a região de estudo, considerando os 

anos de 2011 e também para 1985, 1990, 1995, 1999, 2002 2006 e 2016. No programa 

Fragstats, versão 4.2.1 (McGarigal et al. 2013), medimos as porcentagens de cobertura da 

classe (na escala de efeito determinada anteriormente) para cada pixel de 30 x 30 metros 

da região, em cada ano. Os valores de porcentagem de cobertura foram padronizados 

(transformação z) de acordo com a média e desvio padrão dos dados originais (355 locais 

na região no ano de 2011), para que ficassem de acordo com o utilizado nos modelos. 

Adicionalmente, cada pixel foi classificado quanto ao tipo de uso (reserva x não-reserva) 

de acordo com o ano (a RPPN Sesc foi criada em 1997). Usando a função “predict” no 

pacote unmarked, e os pacotes raster v2.5-9 (Hijmans 2019) e rgdal v1.5-12 (Bivand et 

al. 2019), geramos mapas preditivos com a probabilidade de ocorrência para cada ano. 

Avaliamos a adequação do melhor modelo aos dados através do teste Chi-Quadrado, 

usando um bootstrap paramétrico através da função “parboot” com 1000 simulações no 

pacote unmarked (Fiske e Chandler 2011). A acurácia preditiva do modelo foi avaliada 

através do Erro Médio Absoluto estimado por validação cruzada K-fold (Lever et al. 

2016), empregando a função “crossVal” do pacote unmarked e considerando cinco 

conjuntos diferentes dos dados para simulação e teste do modelo. 

 

Resultados 

 

Nós obtivemos 577 registros de porcos ferais em 70 dos 355 sítios com armadilhas 

fotográficas na região nordeste do Pantanal, entre os anos de 2010 e 2012 (Fig. I.2). 

Apenas um registro ocorreu no interior da RPPN Sesc. As variáveis testadas (obstrução e 

local da câmera) têm efeito significativo na detecção de porcos ferais. Quanto maior a 

obstrução na frente das armadilhas fotográficas, menor a detecção (β = -1,17; SE = 0,16; 

z = -7,35; P < 0,01). A presença de tanques construídos para a dessedentação do gado 
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teve efeito positivo na detecção (β = 1,89; SE = 0,15; z = -12,29; P < 0,01). No entanto, 

ao contrário do esperado, a presença de barreiros teve efeito negativo (β = -3,81; SE = 

1,10; z = -3,47; P < 0,01). O modelo que considera essas duas variáveis preditivas de 

detecção apresentou menor perda de informação em relação aos demais (ver Material 

Suplementar Tabela I.S1). 

 

Figura I.2. Localização das armadilhas fotográficas com e sem registros de porcos ferais 
entre os anos de 2010 e 2012 no nordeste do Pantanal, dispostos sobre mapa temático 
com probabilidades estimadas de ocorrência no ano de 2011, a partir do modelo de 
ocupação de sítios mais plausível. 

 

Entre as classes de cobertura, o modelo que melhor descreve a ocorrência de porcos 

ferais na região é relacionado com a classe “pastagem”, na escala de efeito de 8.970 m 

(Tabela I.1). Essa variável foi a única selecionada para representar o efeito da cobertura 

da terra sobre a ocorrência da espécie, pois, mesmo tendo os modelos com as demais 

classes de cobertura apresentado AICc menor que o modelo nulo, o modelo com a classe 

“pastagem” foi amplamente melhor classificado (AICcwt = 1). 

A classe “pastagem” na escala de efeito de 8.970 m teve efeito positivo para a 

ocorrência de porcos ferais (β = 2,89; SE = 0,33; z = 8,63; P < 0,01). Em menor grau, 

também tiveram efeito positivo as classes “bamburro” na escala de 120 m (β = 0,55; SE 
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= 0,11; z = 4,73; P < 0,01), “savana” na escala de 4.170 m (β = 0,28; SE = 0,12; z = 2,31; 

P < 0,01) e “mata alagável” na escala de 180 m (β = 0,20; SE = 0,12; z = 1,67; P < 0,01). 

Já as classes de cobertura que tiveram efeito negativo para a ocorrência de porcos ferais 

foram “água” na escala de 870 m (β = -5,36; SE = 2,55; z = -2,11; P = 0,03), “taboca” na 

escala de 10.050 m (β = -5,25; SE = 1,28; z = -4,09; P < 0,01), “mata sempre verde” na 

escala de 570 m (β = -2,15; SE = 0,47; z = -4,51; P < 0,01) e “mata seca” na escala de 

4.410 m (β = -1,08; SE = 0,21; z = -5,05; P < 0,01). 

 

Tabela I.1. Classificação de nove modelos de ocupação considerando o efeito de classes 
de cobertura da terra sobre a ocorrência de porcos ferais, a partir de dados coletados entre 
os anos de 2010 e 2012, na região nordeste do Pantanal. 
Modelos nPars AICc ΔAICc AICcwt cumltWt 

Ψ(Past8970), p(TLoc+CObs) 6 1934,47 0 1 1 

Ψ(MVer570), p(TLoc+CObs) 6 2093,95 159,49 0 1 

Ψ(Tabo10050), p(TLoc+CObs) 6 2097,37 162,90 0 1 

Ψ(Agua870), p(TLoc+CObs) 6 2109,71 175,25 0 1 

Ψ(MSec4410), p(TLoc+CObs) 6 2114,34 179,87 0 1 

Ψ(Bamb120), p(TLoc+CObs) 6 2126,29 191,83 0 1 

Ψ(Sava4170), p(TLoc+CObs) 6 2144,46 209,99 0 1 

Ψ(MAla180), p(TLoc+CObs) 6 2146,95 212,49 0 1 

Ψ(1), p(TLoc+CObs) 5 2147,56 213,08 0 1 

Ψ é a probabilidade de ocorrência e p é a probabilidade de detecção. nPars é o número de 
parâmetros do modelo, ΔAICc é a menor diferença dos valores de AICc (Critério de 
Informação de Akaike corrigido) entre cada modelo e o modelo com menor AICc, 
AICcwt é o peso do modelo e o cumltWt é o peso acumulado. Variáveis: Past=pastagem, 
MVer=mata sempre verde, Tabo=taboca, Agua=água, MSec=mata seca, 
Bamb=bamburro, Sava=savana, MAla=mata alagável, 1=nulo, TLoc=tipo de local, 
CObs=obstrução câmera. Valores após o acrônimo das variáveis em ocorrência são a 
escala de efeito em metros. 

 

O modelo que leva em conta a RPPN Sesc, juntamente com a classe de cobertura 

“pastagem” na escala de efeito de 8.970 m, descreve melhor a ocorrência de porcos ferais 

na região em comparação com os modelos com apenas uma dessas variáveis e com o 

modelo nulo (Tabela I.2). Este modelo apresentou boa adequação aos dados (χ2 = 2.416; 

P = 0,76), estando os valores de 2,5% (χ2 = 1.931) e 97,5% (χ2 = 17.010) dos testes com 

conjuntos de dados simulados a partir do modelo. Na avaliação da acurácia preditiva 

desse modelo, o Erro Médio Absoluto estimado por validação cruzada k-fold foi de 0,08 

(SD = 0,01). A RPPN Sesc tem efeito negativo na ocorrência de porcos ferais (β = -2,93; 
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SE = 1,06; z = -2,75; P < 0,01), enquanto a classe pastagem tem efeito positivo (β = 2,28; 

SE = 0,35; z = 6,51; P < 0,01). 

Tabela I.2. Classificação de quatro modelos de ocupação de sítios considerando o efeito 
da cobertura (Past8970) e do uso da terra (presença ou não da RPPN Sesc) sobre a 
ocorrência de porcos ferais, a partir de dados coletados entre os anos de 2010 e 2012, na 
região nordeste do Pantanal. 
Modelos nPars AICc ΔAICc AICcwt cumltWt 

Ψ(Past8970+RPPN), p(TLoc+CObs) 7 1922,70 0 1 1 

Ψ(Past8970), p(TLoc+CObs) 6 1934,47 11,77 0 1 

Ψ(RPPN), p(TLoc+CObs) 6 2015,58 92,88 0 1 

Ψ(1), p(TLoc+CObs) 5 2147,56 224,86 0 1 

Ψ é a probabilidade de ocorrência e p é a probabilidade de detecção. nPars é o número de 
parâmetros do modelo, ΔAICc é a menor diferença dos valores de AICc (Critério de 
Informação de Akaike corrigido) entre cada modelo e o modelo com menor AICc, 
AICcwt é o peso do modelo e o cumltWt é o peso acumulado. Variáveis: Past=pastagem, 
RPPN=RPPN Sesc, 1=nulo, TLoc=tipo de local, CObs=obstrução câmera. Valor após o 
acrônimo da variável “Past” em ocupação é a escala de efeito em metros. 

 

 
Figura I.3. Probabilidade de ocorrência de porcos ferais estimada para áreas dentro (linha 
preta) e fora (linha cinza) da RPPN Sesc (nordeste do Pantanal) e em relação ao percentual 
de cobertura de pastagem em um raio de 8.970 m. Estimativa gerada a partir de dados 
coletados entre os anos de 2010 e 2012. Área sombreada corresponde ao intervalo de 
confiança de 95%. 
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De acordo com o melhor modelo, a probabilidade de ocupação de porcos ferais é maior 

em um local fora da RPPN Sesc do que no interior da mesma com o mesmo percentual 

de cobertura de pastagem (Fig. I.3). 

O modelo aponta que a probabilidade de ocorrência de porcos ferais pode ter 

aumentado em 7,86 vezes em toda a região e 9,35 vezes no entorno da RPPN Sesc no 

período entre os anos de 1985 e 2016 (Fig. I.4, ver Material Suplementar Tabela I.S3 para 

os valores absolutos). Na área da Reserva, o modelo prevê que houve uma redução de 

21,59 vezes na ocorrência média de porcos ferais entre os anos de 1990 e 2016 (ver 

Material Suplementar Fig. I.S2 para os mapas com as probabilidades de ocorrência para 

os oito anos). 

 

Figura I.4. Médias da probabilidade de ocorrência de porcos ferais no nordeste do 
Pantanal, nos anos de 1985, 1990, 1995, 1999, 2002, 2006, 2011 e 2016, geradas a partir 
do modelo de ocupação de sítios mais plausível para o conjunto de dados coletados entre 
os anos de 2010 e 2012. As linhas contínuas representam as médias; em sombreado cinza, 
o intervalo de confiança de 95% para toda a região; as linhas tracejadas representam os 
intervalos de confiança de 95% dentro e fora da área da RPPN Sesc (criada em 1997, 
linha vertical pontilhada). 
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Discussão 

 

Os resultados evidenciam que a ocorrência de porcos ferais na região nordeste do 

Pantanal é fortemente explicada pela relação positiva com a cobertura de pastagem e com 

o tipo de uso da terra (efeito expressivamente negativo na área da Reserva, de onde a 

espécie praticamente desapareceu). Os mecanismos que podem estar envolvidos nessas 

relações são a disponibilidade de recursos alimentares nas pastagens e a ausência de áreas-

fonte de porcos ferais na RPPN Sesc (sensu Pulliam 1988). As pastagens do Pantanal são 

áreas utilizadas pelos porcos ferais para forrageio, deixando o solo revolvido (Desbiez et 

al. 2009; Cordeiro et al. 2018). Nestes ambientes são encontradas ervas, folhas, sementes 

e raízes, que são os itens mais frequentes e de maior volume na dieta do porco feral na 

região (Cervo e Guadagnin 2020). A criação da RPPN Sesc Pantanal no ano de 1997 

promoveu a redução das áreas de pastagens através da retirada do gado das antigas 

fazendas e do controle das queimadas durante a estação seca (Oliveira et al. 2013), 

reduzindo os ambientes mais adequados para a ocorrência de porcos ferais (Cordeiro et 

al. 2018). Outro possível mecanismo para o efeito negativo da Reserva sobre a ocorrência 

de porcos ferais é a ausência criações de porcos dentro da RPPN Sesc, ficando as áreas-

fonte da espécie nas fazendas e pequenas propriedades rurais da região. A maior predação 

de porcos ferais dentro da RPPN Sesc também pode ser um mecanismo. No entanto, não 

há dados disponíveis até o momento; contudo, a caça de porcos ferais é prática comum 

no entorno da Reserva. 

O efeito positivo de classes de vegetação arbustiva, como savana e bamburro para a 

ocorrência de porcos ferais pode ser explicada pela sua proximidade com áreas de 

pastagens em uma fazenda de gado a leste da RPPN Sesc, local com grande número de 

registros da espécie. Essas áreas provavelmente funcionam como abrigo para o calor e 

proteção contra predadores. Na Europa, a espécie, na sua forma selvagem (javali), 

distribui-se por áreas de cultivo agrícola, próximas a florestas, para comportamentos 

alternados de forrageio e abrigo contra a ameaça de predadores naturais e caçadores 

humanos (Morelle e Lejeune 2015). Já o efeito negativo da cobertura de mata sempre 

verde sobre a ocorrência de porcos ferais pode ser explicado pela localização desse tipo 

de vegetação junto às margens dos rios do norte do Pantanal que, por sua vez, é o ambiente 

preferencial da onça-pintada (Panthera onca) (Quigley e Crawshaw 1992), um potencial 

predador da espécie (Cavalcanti e Gese 2010; Perilli et al. 2016). Áreas com cobertura 
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florestal não parecem ser ambientes preferenciais para o porco feral na região (Cordeiro 

et al. 2018). O forte efeito negativo da cobertura de água, aqui observado, pode ser 

resultado da escala de efeito (870 m). É conhecida a relativa incapacidade de porcos ferais 

persistirem longe de corpos d’água em locais quentes, pela necessidade de 

termorregulação corporal (Dexter 1998; Cuevas et al. 2013). Foi observado que no 

nordeste do Pantanal locais com distâncias inferiores a 500 metros da água não são 

ambientes preferenciais da espécie (Cordeiro et al. 2018). Além disso, grande parte das 

áreas com água estão em rios e grandes baías, localizadas muitas delas na RPPN Sesc, 

junto a ambientes florestais e distantes de áreas de pastagens. 

Estudos em múltiplas escalas de efeito devem considerar extensões desde a área do 

território de um indivíduo até áreas maiores do que a distância de dispersão média da 

espécie (Jackson e Fahrig 2014). A massa corporal é um atributo associado à mobilidade 

(área de vida e distância de dispersão) de espécies e, por isso, normalmente utilizada para 

estimar a relação com a extensão de efeito, ainda que encontre pouco suporte empírico 

(Jackson e Fahrig 2014). Apesar do amplo reconhecimento da importância das análises 

em múltiplas escalas nas relações de hábitat e da otimização de escala, a grande maioria 

dos trabalhos publicados não aborda diferentes escalas espaciais e temporais (McGarigal 

et al. 2016). O presente trabalho representa um avanço, já que testamos e identificamos 

uma grande variedade de escalas de efeito dependendo da classe de cobertura da terra. 

Para a classe mais importante (pastagem), é uma escala ampla (8.970 m de raio) que 

melhor descreve a ocorrência de porcos ferais no norte do Pantanal, o que evidencia o 

efeito de extensas áreas com pecuária. Pressupõe-se que espécies de maior porte, com 

ampla distribuição e área de vida como o porco feral tendem a responder a maiores 

extensões do ambiente, não havendo, no entanto, suporte para isso (Miguet et al. 2016). 

Por isso a importância de se avaliar diferentes escalas de efeito sem assumir esse tipo de 

pressuposto. 

Apesar da importância de se considerar a detecção imperfeita para estimar a ocorrência 

de espécies e suas relações com a cobertura e uso da terra, a maioria dos trabalhos ainda 

não avalia erros de detecção (Kellner e Swihart 2014). Por isso, diversas publicações 

comprovam que considerar o efeito de diferentes covariáveis na detecção de animais de 

pequeno (MacKenzie et al. 2002) a grande porte (Conn et al. 2014) em modelos 

hierárquicos fornece uma abordagem mais robusta na descrição de ocorrência e 

abundância em paisagens de larga escala. Ainda que animais de maior porte tendam a ser 

mais facilmente detectados que animais pequenos em armadilhas fotográficas (Campos-
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Candela et al. 2018), identificamos que a obstrução em frente às armadilhas fotográficas 

é uma covariável importante e com efeito negativo para a detecção de porcos ferais, pois 

descreve a irregularidade do terreno ou da vegetação em frente à câmera. Já o efeito 

positivo dos tanques d’água para a detecção dos porcos ferais pode ser explicado pela 

maior presença de porcos ferais nessas áreas, que são usadas para termorregulação e 

dessedentação em locais quentes como o Pantanal. Ao contrário do esperado, o efeito dos 

barreiros para a detecção foi negativo. Barreiros são sítios geofágicos muito procurados 

por ungulados e aves no norte do Pantanal (Coelho 2016) e esperava-se que a 

disponibilidade de porcos ferais nessas áreas fosse maior do que em outros locais de 

armadilhas fotográficas. O resultado encontrado pode se dever ao fato de que grande parte 

dos barreiros está localizado no interior de ambientes florestais e da RPPN Sesc, sítios 

onde a probabilidade de ocorrência de porcos ferais é muito baixa. 

O modelo que melhor explica a ocorrência de porcos ferais leva em conta não só a 

pastagem em uma escala ampla (8.970 m de raio), mas também a presença da RPPN Sesc. 

Como a reserva tem efeito negativo para a ocorrência, o modelo aponta uma queda na 

probabilidade de ocorrência da espécie com a criação e implantação da Reserva a partir 

do ano de 1997, embora já com um decréscimo no período imediatamente anterior. Tal 

fato pode ser decorrente da redução da pecuária, em período imediatamente anterior à 

aquisição das fazendas na área que compõe a RPPN Sesc na atualidade. As mudanças na 

paisagem, decorrentes da implantação da reserva, reduziram as áreas de pastagens, 

afetando a viabilidade da espécie na região. Após a crise econômica que assolou a 

pecuária pantaneira no final da década de 80 (Brandão et al. 2011), houve incremento nas 

áreas de pastagens para o gado nas propriedades do entorno – um padrão observado no 

estado do Mato Grosso como um todo entre os anos de 2001 e 2017 (Simões et al. 2020) 

– o que aumentou a disponibilidade de hábitat preferencial do porco feral (Cordeiro et al. 

2018) e o consequente aumento estimado na ocorrência da espécie, principalmente a partir 

do ano de 2002. Adicionalmente, o porco feral pode estar contribuindo como vetor de 

disseminação de pastagens exóticas, já que o hábito de revolvimento do solo para 

forrageio facilita o estabelecimento de plantas invasoras (Barrios-Garcia e Simberloff 

2013). 

A mitigação dos impactos do porco feral em uma grande área geralmente não é 

logística ou economicamente viável (Choquenot et al. 1996). Bieber e Ruf (2005) 

encontraram boas evidências na adoção de distintas estratégias de controle populacional 

baseadas nas diferentes condições ambientais: sob condições favoráveis para a ocorrência 
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de porcos, reduzir a população de juvenis; e sob condições desfavoráveis, focar o abate 

em fêmeas adultas. No Brasil, o controle do porco feral ocorre principalmente através da 

caça de perseguição, com cães (Rosa et al. 2018). No entanto, quando realizadas de forma 

isolada, as atividades de caça são planejadas para sustentar e manter o recurso disponível, 

e não para o controle ou erradicação do porco feral (Ballari et al. 2015). Ballari et al. 

(2015) constataram que não houve impacto significativo da caça sobre a abundância da 

espécie e que muitos dos programas de controle não foram adequadamente planejados, 

com problemas na definição de objetivos claros e práticos. Para um controle mais 

eficiente, recomenda-se o uso de métodos confiáveis para estimar a densidade de porcos 

ferais antes e depois do controle (Massei et al. 2011), assim como para redução dos danos 

que a espécie causa (Krull et al. 2016). 

Os resultados indicam que a ocorrência de porcos ferais no nordeste do Pantanal é 

expressivamente afetada pela forma de uso da terra. Os porcos ferais passaram a utilizar 

cada vez menos a área da RPPN Sesc desde a sua criação, enquanto que nas áreas 

adjacentes o uso vem aumentando desde o ano de 2002. O declínio no interior da Reserva 

parece estar intimamente associado à drástica redução e fragmentação das áreas de 

pastagem, uma consequência natural da rápida sucessão da vegetação após a retirada do 

gado (Cordeiro et al. 2018). Portanto, para o controle mais eficiente dessa espécie 

invasora, fica evidente que sejam incluídas no planejamento regional mudanças no uso 

da terra para diminuir a disponibilidade de ambientes favoráveis e áreas-fonte de porcos 

ferais, bem como a inclusão de diagnósticos precisos das variáveis da paisagem e a escala 

de seu efeito. A partir dessa etapa utilizar combinações de diferentes técnicas de captura, 

com o objetivo de submeter uma determinada população de porcos ferais a constante 

estresse, dada a dificuldade da sua erradicação. 
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Material Suplementar 

 

Mata alagável 
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Mata seca 
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Mata sempre verde 

Savana 
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Bamburro 

Pastagem 
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Figura I.S1. Fotografias das classes de cobertura da terra da região nordeste do 
Pantanal. Na última, logo acima, um dos muitos reservatórios d’água construídos para 
dessedentação do gado (também denominados “tanques”). 
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Tabela I.S1. Classificação de quatro modelos considerando o efeito de variáveis a 
detecção de porcos ferais, a partir de dados coletados com armadilhas fotográficas entre 
os anos de 2010 e 2012, na região nordeste do Pantanal. 
Modelos nPars AIC ΔAIC AICwt cumltWt 

Ψ(1), p(TLoc+CObs) 5 2147,56 0 1 1 

Ψ(1), p(TLoc) 4 2173,74 26,18 0 1 

Ψ(1), p(CObs) 3 2300,58 153,03 0 1 

Ψ(1), p(1) 2 2366,05 218,49 0 1 

Obs: p é a probabilidade de detecção. nPars é o número de parâmetros do modelo, ΔAIC 
é a menor diferença dos valores de AIC (Critério de Informação de Akaike) entre cada 
modelo e o modelo com menor AIC, AICwt é o peso do modelo e cumltWt é o peso 
acumulado. Variáveis: TLoc=tipo de local, CObs=obstrução câmera, 1=nulo. 
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Tabela I.S2. Matriz de correlação de Pearson entre oito classes de cobertura da terra, a partir de dados de porcos ferais coletados com armadilhas 
fotográficas entre os anos de 2010 e 2012, na região nordeste do Pantanal. 
 Agua870 Sava4170 Past8970 MVer570 MAla180 MSec4410 Bamb120 Tabo10050 

Agua870 1 -0,38 -0,14 0,43 -0,14 -0,19 -0,09 -0,14 

Sava4170 -0,38 1 0,23 -0,45 -0,1 0 0 -0,25 

Past8970 -0,14 0,23 1 -0,33 0,01 -0,3 0,27 -0,36 

MVer570 0,43 -0,45 -0,33 1 -0,2 0,16 -0,23 0 

MAla180 -0,14 -0,1 0,01 -0,2 1 -0,32 -0,13 -0,04 

MSec4410 -0,19 0 -0,3 0,16 -0,32 1 -0,36 0,2 

Bamb120 -0,09 0 0,27 -0,23 -0,13 -0,36 1 -0,1 

Tabo10050 -0,14 -0,25 -0,36 0 -0,04 0,2 -0,1 1 

Variáveis: Agua=água, Sava=savana, Past=pastagem, MVer=mata sempre verde, MAla=mata alagável, MSec=mata seca, Bamb=bamburro, 
Tabo=taboca. Valores após os acrônimos das variáveis se referem à escala de efeito em metros. 
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Tabela I.S3. Médias das probabilidades de ocorrência de porcos ferais no nordeste do Pantanal, geradas a partir do modelo de ocupação de sítios 
mais plausível para o conjunto de dados de ocupação e detecção coletados com armadilhas fotográficas entre os anos de 2010 e 2012. LC = limite 
de confiança. 

Ano 
Toda região RPPN Fora da RPPN 

LC inferior média LC superior LC inferior média LC superior LC inferior média LC superior 

1985 0,0203 0,0453 0,1049 0,0089 0,0268 0,0786 0,0245 0,0522 0,1147 

1990 0,1130 0,1472 0,2098 0,0142 0,0367 0,0946 0,1498 0,1883 0,2527 

1995 0,0718 0,0990 0,1528 0,0044 0,0157 0,0544 0,0968 0,1300 0,1894 

1999 0,1146 0,1534 0,2127 0,0001 0,0011 0,0086 0,1572 0,2100 0,2886 

2002 0,0788 0,1196 0,1855 0,0001 0,0011 0,0089 0,1080 0,1636 0,2511 

2006 0,2149 0,2603 0,3195 0,0002 0,0012 0,0097 0,2948 0,3566 0,4347 

2011 0,2114 0,2522 0,3069 0,0001 0,0011 0,0084 0,2900 0,3456 0,4180 

2016 0,3013 0,3562 0,4167 0,0002 0,0017 0,0127 0,4133 0,4880 0,5669 
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Figura I.S2. Mapas com as probabilidades de ocorrência de porcos ferais na região 
nordeste do Pantanal para o período de oito anos, gerados a partir do modelo mais 
plausível para o conjunto de dados de ocupação e detecção coletados com armadilhas 
fotográficas entre os anos de 2010 e 2012. 
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CAPÍTULO II 

 

A invasão do porco feral (Sus scrofa) no Brasil: um balanço de 25 anos de controle 

 

* Artigo original elaborado de acordo com o formato do periódico Biota Neotropica 

(seção “Point of View”) 

 

Resumo 

 

O porco feral (Sus scrofa) é uma espécie de origem eurasiana e invasora no Brasil, 

responsável por prejuízos para a economia rural. A caça de controle da espécie foi 

iniciada em 1995, com o recrudescimento de problemas advindos da invasão de javalis a 

partir do Uruguai e do escape de animais de criadouros. Desde então, essa caça é 

realizada voluntariamente, seguindo diferentes normas que foram criadas e focadas em 

técnicas de controle, incluindo um hiato de dois anos em que ela foi proibida. Apenas 

em 2017 foi criado em plano nacional de controle para a espécie. A eficiência de 

técnicas utilizadas de forma massiva (com cães) ainda não parece ter sido avaliada no 

país, inclusive quanto aos riscos. Sugerimos o planejamento de longo prazo com 

objetivos definidos, considerando previamente variáveis importantes para a ocorrência 

da espécie em escala regional e a combinação de estratégias de captura, já que a caça 

deve servir como meio e não como finalidade do controle. 

 

Palavras chave: controle da invasão, espécie invasora, caça, legislação de caça, javali 

 

Introdução 

 

O porco feral (Sus scrofa) é uma espécie de origem eurasiana e norte-africana que foi 

introduzida em todos os continentes, à exceção da Antártida (Keuling & Leus 2019). 

Sua forma domesticada foi trazida ao continente americano durante a colonização 

europeia, tornando-se selvagem logo no início do século XIV (Mayer 2017). Desde 

então, a forma feralizada é considerada prejudicial à economia rural na América do 

Norte e na Oceania, sendo responsável por perdas na agricultura (sorgo, milho trigo, 

aveia cevada, cana de açúcar, hortaliças e frutas), e na pecuária, pela circulação de 

doenças (Bengsen et al. 2017, Mayer 2017). Nos Estados Unidos, uma estimativa 
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conservadora aponta prejuízos na ordem de US$ 800 milhões/ano (Pimentel et al. 

2005). 

No Brasil, apesar de queixas recorrentes de produtores rurais veiculadas na mídia em 

diferentes regiões do país, não há informação consolidada das perdas econômicas no 

setor. Por outro lado, alguns estudos apontam a circulação de patógenos em porcos 

ferais que estão causando doenças em animais domésticos, como a Campylobacter 

jejuni (Scarcelli et al. 2005), a toxoplasmose (Fornazari et al. 2009), a leptospirose 

(Fornazari et al. 2011) e diversos outros patógenos que causam linfadenite (Lara et al. 

2011). Essas são também consideradas zoonoses, onde a transmissão para humanos 

pode ocorrer por via oral, respiratória, conjuntival e transdérmica, também através de 

feridas na pele, cuja exposição é aumentada em eventos de caça (Ruiz-Fons 2017). 

A forma invasora de Sus scrofa resulta de cruzamentos entre o javali “puro” de sua 

região de origem (cariótipo 2n = 36) e os diferentes polimorfismos de formas 

domesticadas existentes para Sus scrofa (Gimenez et al. 2003). O processo de invasão 

dessa espécie no país ocorreu em diferentes circunstâncias. A população feralizada do 

Pantanal (denominada “porco-monteiro”) colonizou ambientes naturais daquela região 

há mais de 200 anos, provavelmente em razão de indivíduos domesticados que 

escaparam durante o período da Guerra do Paraguai (Desbiez et al. 2011). Já a invasão 

do javali dito “puro” no país ocorreu através de dois tipos de eventos: (1) através de 

animais que atravessaram a fronteira com o Uruguai, provavelmente facilitada pela seca 

do rio Jaguarão no ano de 1989, cuja população seguramente estava estabelecida no 

início da década seguinte no estado do Rio Grande do Sul (Valério 1999) e (2) do 

escape e soltura de indivíduos criados em cativeiro – em grande parte irregular – em 

diversas regiões do país (Deberdt & Scherer 2007). 

Ao contrário do que acontece nos Estados Unidos, Austrália e Nova Zelândia, há a 

percepção de que na América do Sul (Brasil, incluído) o problema das espécies 

invasoras em geral é pouco pesquisado, como reflexo do baixo nível de interesse 

político e cultural da sua população, que lida com ele apenas quando há ameaça aos 

sistemas produtivos (Speziale et al. 2012). Neste ensaio apresentaremos um histórico de 

como as normas de controle do porco feral evoluíram no Brasil e da efetividade das 

ações de monitoramento e manejo, com recomendações de ajustes nos processos de 

governança da política pública de controle. 
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Histórico Normativo 

 

Até a década de 90, o porco feral não era tratado como um problema de caráter 

nacional. Porém, com a invasão de javalis a partir do Uruguai, os escapes de indivíduos 

de criadouros clandestinos e autorizados que foram encerrados no ano de 1998 (Portaria 

IBAMA nº 102/1998), as solturas deliberadas para fins cinegéticos e as queixas 

crescentes de produtores rurais, o poder público se viu pressionado a tomar iniciativas 

para o controle da espécie na natureza. Assim, a caça amadorista de controle do javali e 

das demais formas feralizadas do porco doméstico foi autorizada pela Portaria IBAMA 

nº 7/1995 apenas no Estado do Rio Grande do Sul, em caráter experimental, por três 

meses e meio, e reeditada apenas na década seguinte (Portaria IBAMA nº 138/2002, 

Instruções Normativas (IN) IBAMA nº 25/2004 e 71/2005). Para que a autorização 

fosse emitida, era necessária uma vistoria de avaliação da proposta de controle, que 

variava basicamente entre a caça com “ceva” (isca) e espera em um “girau” (estrutura a 

~2-3 m acima do solo), e a perseguição com cães treinados. 

No entanto, os questionamentos realizados por entidades de bem-estar animal, aliado 

à falta de interesse institucional e de recursos humanos para o monitoramento durante as 

campanhas de caça, precipitaram, em outubro de 2010, a revogação da IN IBAMA nº 

71/2005 com a publicação da IN IBAMA nº 08/2010. Com ela, durante pouco mais de 

dois anos, foi proibida a caça de controle do javali e demais formas feralizadas do porco 

doméstico. Até que, no início do ano de 2013, a pressão do agronegócio em razão dos 

crescentes prejuízos causados nas propriedades do sul e sudeste do país, associada à 

dimensão do problema sanitário para a criação de suínos (Scarcelli et al. 2005, Lara et 

al. 2011), levou o órgão responsável a publicar a IN IBAMA nº 03/2013. 

Dado o agravamento do problema, participaram da elaboração da IN IBAMA nº 

03/2013, além do próprio IBAMA, o Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento, a Embrapa e o Exército. Mais detalhada em relação às anteriores, a 

norma estabeleceu que o controle do javali e demais formas feralizadas deve ser 

realizado apenas por meios físicos, sem uso de substâncias químicas (à exceção de 

anestésicos, para contenção). O uso de armadilhas é permitido somente para 

manutenção do animal vivo, sem feri-lo. Apenas em casos excepcionais é permitido o 

transporte de animais vivos, sendo obrigatório que sejam abatidos no local de captura, 

sem limite de quantidade de indivíduos. O produto ou subproduto do abate não pode ser 

distribuído ou comercializado. A aquisição, transporte e uso de armas de fogo deve 
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observar regramento específico estabelecido pelo Exército (Portaria Colog nº 51/2015). 

Aqueles que pretendem participar do controle de javalis e demais formas feralizadas, 

devem estar registrados no Cadastro Técnico Federal (CTF) do IBAMA, com a 

apresentação de relatórios trimestrais de manejo. 

Transcorridos aproximadamente seis anos, a IN IBAMA nº 03/2013 foi parcialmente 

substituída pela IN IBAMA nº 12/2019, atualmente vigente. Nela fica instituído que as 

declarações e relatórios de manejo do javali e demais formas feralizadas do porco 

doméstico devem constar em um novo sistema eletrônico específico, denominado 

SIMAF (Sistema Integrado de Manejo de Fauna). Também houve avanço no maior 

detalhamento dos instrumentos de controle: (1) exige maior proteção aos cães 

(vacinação em dia e colete de proteção aos “cães de agarre”), (2) permite o uso de 

substâncias químicas como forma de abate, mediante autorização prévia, e (3) padroniza 

a jaula do tipo curral, desenvolvida na região sul do país, de forma circular e com 4 m 

de raio, para atração e captura de grupos de porcos ferais, conforme modelo descrito no 

anexo da norma. 

 

Ações de Monitoramento e Controle 

 

Desde o início da normatização da caça de controle de porcos ferais no país, a caça 

com cães é tratada como técnica de referência (Deberdt & Scherer 2007). De forma 

geral, mesmo que as normas mais recentes de controle do porco feral abram espaço para 

diferentes métodos de captura, parece continuar havendo uma acentuada preferência 

pelo uso de cães na atividade. Isso acontece por opção dos caçadores: 86,6% (de 123) 

responderam a um questionário aplicado por pesquisadores em escala nacional 

informando que utilizam cães na atividade de caça a porcos ferais (Rosa et al. 2018). No 

Pantanal, o resultado é similar: 84% de 97 caçadores entrevistados (Desbiez et al. 2011). 

Essa situação parece ser reflexo de uma cultura anterior de caça de mamíferos silvestres 

nativos, com adaptação das matilhas para a perseguição a porcos ferais. Apesar do 

sucesso no uso de cães para a captura (Caley & Ottley 1995), animais mal treinados 

podem atacar outras espécies da fauna nativa (Massei et al. 2011). 

A retomada da caça de controle no ano de 2013 (IN IBAMA nº 03/2013) viabilizou 

autorizações online (via CTF/IBAMA, atualmente também pelo SIMAF) para a 

população em geral participar do manejo de porcos ferais. Se por um lado esse sistema 

tornou mais acessível o envolvimento de um maior número de caçadores/manejadores, 
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por outro, pode amplificar problemas advindos da falta de experiência dessas pessoas 

para a atividade. Esta situação deriva do caráter amadorista e recreacional da caça de 

controle executada no país. Na Argentina, observou-se que as atividades de caça 

realizadas de forma isolada podem ser planejadas para manter o recurso disponível, e 

não para o controle ou erradicação do porco feral (Ballari et al. 2015). Nesse sentido, 

Carvalho et al. (2019) recomendam aos tomadores de decisão no Brasil a avaliação (1) 

da eficácia de controle usando um modelo populacional totalmente parametrizado; (2) 

do potencial de resultados perversos da caça esportiva como parte do controle de porcos 

ferais, incluindo o fomento dos mercados de carne desses porcos e das oportunidades de 

caça, com incentivo à manutenção das populações de porcos ferais e sua introdução fora 

da área de distribuição; e (3) os impactos indiretos na fauna nativa como resultado de 

atividades de caça. 

Recentemente, houve um esforço interministerial do governo federal envolvendo o 

Ministério do Meio Ambiente e o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

para superar a falta de planejamento, culminando com a publicação do Plano Nacional 

de Prevenção, Controle e Monitoramento do Javali (S. scrofa) no Brasil (Oliveira 2017). 

O plano estabelece como objetivo geral “Conter a expansão territorial e demográfica do 

javali no Brasil e reduzir os seus impactos, especialmente em áreas prioritárias de 

interesse ambiental, social e econômico”. Conta também com sete objetivos específicos, 

dos quais é listado o 3º: “Monitorar a abundância, distribuição e condição sanitária das 

populações de javalis, seus impactos socioeconômicos e ambientais, bem como a 

efetividade das atividades de prevenção e controle”. Prevê também uma série de ações 

planejadas para serem executadas até o final do ano de 2021. Apesar do Plano Nacional 

estabelecer uma série de oficinas e treinamentos para os manejadores/caçadores, com o 

objetivo de uniformizar as ações de controle em campo, a iniciativa para estas ações 

segue sendo individual e realizada pela sociedade civil, com pouco apoio, articulação e 

acompanhamento do estado brasileiro. 

 

Considerações Finais 

 

Mesmo após 25 anos desde a publicação da primeira norma que regulamentou o 

controle do javali e demais formas feralizadas do porco doméstico no Brasil, os 

resultados são pouco conhecidos. A exceção é o trabalho de Rosa et al. (2018) que, em 

apertada síntese, traça um perfil dos controladores e estima o número de animais 
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abatidos por caçador. Ainda assim, não há uma avaliação da eficiência dos métodos de 

controle adotados. O que se sabe é que a espécie vem aumentando a sua área de 

ocorrência no território brasileiro (Pedrosa et al. 2015). Apesar da (lenta) evolução das 

normas, a governança do poder público segue tratando uma atividade que deveria ser de 

controle, como sendo esportiva e recreacional. Delega-se a escolha de como e quando 

controlar o porco feral aos caçadores/manejadores, o que pode tornar uma espécie 

nociva em recurso cinegético de interesse crescente. No entanto, há boas evidências de 

sucesso na adoção de diferentes estratégias de controle populacional de porcos ferais, 

baseadas em diferentes condições ambientais: sob condições favoráveis (abundância de 

recursos), reduzir a população de juvenis; sob condições desfavoráveis (escassez de 

recursos), focar o abate em fêmeas adultas (Bieber & Ruf 2005). Portanto, se recomenda 

ajustes na abordagem do controle do porco feral no Brasil, com a definição de um 

planejamento contínuo e de longo prazo em unidades territoriais de manejo, integrado, 

que contemple: (1) objetivos, estratégias e indicadores claros, baseados (2) em 

resultados científicos prévios sobre variáveis que são importantes e explicam a 

ocorrência da espécie em escala regional/unidades territoriais de manejo (conforme 

capítulo 1 desta tese), (3) na utilização de diferentes formas de uso da terra para 

melhorar a eficiência do (s) método (s) de controle adotados (conforme capítulo 1 desta 

tese) e (4) na combinação de diferentes estratégias e técnicas de captura e abate, com 

ajuste frequente de acordo com a sua eficiência e risco para outras espécies, sempre 

levando em conta que a caça deve servir como meio e não como finalidade da atividade 

de controle. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

No 1º capítulo, mostramos como a ocorrência do porco feral pode ser descrita através 

de um modelo hierárquico de ocupação de sítios no nordeste do Pantanal. A partir de 

registros de porcos ferais em armadilhas fotográficas entre os anos de 2010 e 2012, o 

modelo com menor perda de informação e que melhor explica a ocorrência de porcos 

ferais é formado pelas seguintes variáveis: 

x Uma classe de cobertura da terra, a pastagem, com efeito positivo para a ocorrência 

de porcos ferais, em uma ampla escala de efeito (8.970 metros); 

x A obstrução em frente às câmeras (efeito negativo para a detecção), e o tipo de local 

(tanques ou barreiros), com efeito positivo dos tanques e negativo dos barreiros; 

x A presença de uma unidade de conservação (RPPN Sesc Pantanal), criada no ano de 

1997, com efeito negativo para a ocorrência de porcos ferais. 

A partir de mapas classificados de composição da paisagem, extrapolamos o modelo 

acima, no sentido de estimar a ocorrência média de porcos ferais em oitos anos, desde 

1985 até 2016. Foi possível identificar um aumento de 7,86 vezes na probabilidade de 

ocorrência da espécie na região. Na área da reserva, a crise nas fazendas de pecuária no 

final da década de 90 e a aquisição dessas para criação da RPPN Sesc Pantanal em 1997 

(Brandão et al. 2011), tiveram reflexo nos ambientes preferenciais e de áreas fonte do 

porco feral, com redução de 21,59 vezes na probabilidade de ocorrência da espécie desde 

1990. Enquanto isso, fora da mesma a probabilidade aumentou 9,35 vezes em 32 anos, 

acompanhando o crescimento das áreas de pastagens para a criação de gado no entorno, 

como de resto foi um padrão observado no estado do Mato Grosso nas duas últimas 

décadas (Simões et al. 2020). 

Com o resultado do 1º capítulo, encontramos boas evidências de que o planejamento 

regional do uso da terra pode auxiliar na estratégia de controle dessa espécie invasora. 

Nesse sentido, propomos no 2º capítulo da tese, a partir de uma avaliação crítica da forma 

como se executa o controle do porco feral no Brasil, uma abordagem mais estratégica, 

com definição de objetivos claros do que se deseja como resultado do controle. Sugerimos 

maior foco em um plano de longo prazo, baseado na aferição constante do que explica a 

ocorrência do porco feral em escala regional, utilizando ferramentas de análise robustas 

como aquelas utilizadas no 1º capítulo. Esse plano deve ser adicionado da combinação de 

diferentes técnicas de captura e abate, com constante acompanhamento para ajuste de 

acordo com a sua eficiência e risco para outras espécies, retirando com isso o caráter 
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excessivamente esportivo e amadorista que a caça de controle do porco feral parece 

apresentar no país. 
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